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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 


Ofício n° 812 /2015 –MA    

      Porto Alegre, 31 de março de 2015.

Favor informar o número do ofício

Senhora Secretária e Diretora-Presidente:
É com satisfação que nos dirigimos a Vossa Excelência, para, tendo em vista o constante no Inquérito Civil n°13/2010, o qual investiga  a legalidade do licenciamento ambiental para mineração de areia no Lago Guaíba, em tramitação nesta Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre,  e diante das recentes notícias jornalísticas, no sentido de que a mineração no Lago Guaíba será autorizada
, fazer-lhe as seguintes considerações e encaminhar-lhe Recomendação, nos moldes do art. 32, incs. I, alínea “a”, e IV, da Lei Estadual n. 7.669/82
, art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93 e inc. XX do art. 6º da Lei Complementar n.º 75/93, este último combinado com o art. 80 da Lei Federal n. 8.625/93.

Excelentíssima Senhora
ANA PELLINI

DD. Secretária Estadual do Ambiente e  do Desenvolvimento Sustentável
DD. Diretora Presidente da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler - FEPAM
                                                                                    

Nesta Capital.

CONSIDERANDO o art. 225 da Constituição Federal de 1988 e o art. 251 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que asseguram o direito fundamental ao meio ambiente e à sadia qualidade de vida; 
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente para as  presentes e futuras gerações,  preservando os processos ecológicos essenciais e controlando  o emprego de técnicas e métodos que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (inciso V §1º do art. 225, CF/88), cumprindo-lhe, ainda, a preservação dos processos ecológicos essenciais (inc. I do § 1° do art. 225, CF/88);
CONSIDERANDO que o art. 3º da Lei Complementar 140/11 insere dentre os objetivos fundamentais da competência administrativa da União, Estados, Distrito Federal e Municípios proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado e garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio ambiente;
CONSIDERANDO que a Política Nacional de Recursos Hídricos define como diretrizes gerais de ação, entre outras, “a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País” e “a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental” (art. 3º,incisos II e III, da Lei 9433/97);
CONSIDERANDO a Resolução CONSEMA n° 357/2005, que versa sobre a classificação dos corpos d’água e sobre diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes;

CONSIDERANDO que a qualidade das águas do Lago Guaíba em diversos locais, como, por exemplo, no entorno da Reserva Biológica do Lami, é Classe II, consoante Resolução CRH 50/08, e, portanto, incompatível com a mineração, uma vez que essa atividade é considerada de alto impacto ambiental;

CONSIDERANDO que, conforme relata a Informação n° 175/2010- DMIN, tramitam na FEPAM diversos processos administrativos para obtenção do licenciamento ambiental para a atividade de pesquisa e extração de areia no Lago Guaíba, em favor de  ILGO JOÃO KOPPLIN, de SOCIEDADE DOS MINERADORES DE AREIA DO RIO JACUÍ LTDA. - SMARJA, de SOCIEDADE MINERADORA LTDA.- SOMAR e de MF CONSULTORIA EM ATIVOS FINANCEIROS, os quais foram suspensos com amparo na Informação Técnica DMIN 270/2010, na Informação Técnica 279/2010, no Parecer Técnico DMIN 182/2010, no Parecer Técnico DMIN 189/2010,  e  no Parecer Técnico 62/2011, o qual concluiu “pela não emissão de licenças ambientais para qualquer atividade que vise à pesquisa ou extração de mineral no leito do Lago Guaíba, até a conclusão do Zoneamento Ambiental, que deverá estabelecer limites consistentes para a tomada de decisão”
; 

CONSIDERANDO especialmente o teor do Parecer Técnico DMIN 182/2010, FEPAM, onde consta, dentre outros argumentos, que “a extração de areia sem critérios técnicos claros e definidos pode acarretar sérios danos ao meio ambiente. Um dos grandes problemas encontrados ao longo do tempo é a falta de informações sobre os parâmetros físicos e biológicos mais importantes, tais como uma taxa de deposição, zonas sensíveis para a procriação e alimentação da ictiofauna (...). Embora existam informações históricas de sedimentação no lago, estas informações não foram atualizadas após o advento da fiscalização das atividades de mineração nos rios Jacuí, Caí e Sinos, que desembocam e são formadores do lago. Toda esta situação deve ser melhor conhecida, visto que a esta intensa atividade de extração tem evitado que os sedimentos da fração de areia cheguem ao Lago, de modo a reduzir de forma muito acelerada o aporte sedimentar neste corpo hídrico. Além disso, quaisquer modificações de cotas batimétricas causada pela atividade mineradora a se refletir na alteração da dinâmica do corpo hídrico afetará de sobremaneira o balanço sedimentar que controla o equilíbrio das praias, ilhas e dos canais de navegação”;

CONSIDERANDO que este mesmo Parecer  conclui que “é imprescindível a elaboração de um zoneamento ambiental que contemple os usos do Lago Guaíba com ênfase em atividade de extração de areia no Lago Guaíba. Assim, esta equipe recomenda o indeferimento de todos os processos de licenciamento no Lago Guaíba até que o zoneamento ambiental esteja pronto”. 

CONSIDERANDO que muitos destes licenciamentos ocasionarão impactos diretos ou indiretos em Unidades de Conservação ou em suas zonas de amortecimento, tais como o Parque Estadual Delta do Jacuí, o Parque Estadual Itapuã, a Reserva Biológica do Lami, o  Parque Municipal Morro do Osso, a Área de  Proteção Ambiental Delta do Jacuí, esta última inclusive sem Plano de Manejo, conforme o mapa em anexo, o que implicaria em violação do disposto no art. 28 da Lei 9985/2000;

CONSIDERANDO que foi negada a Anuência para mineração de areia no Lago Guaíba na zona de amortecimento da Reserva Biológica do Lami, conforme justificativa técnica apresentada em 15 de dezembro de 2009,  pela Bióloga PATRÍCIA BERNARDES RODRIGUES WITT, Gestora da referida área protegida, devendo a FEPAM ouvir os gestores das demais Unidades de Conservação possivelmente atingidas antes da emissão de qualquer licença/autorização; 

CONSIDERANDO o posicionamento do COMITÊ DO LAGO GUAÍBA, externado no Ofício 034/2010, datado de 31 de agosto de 2010,  em que este afirma a necessidade de realização de um estudo de Zoneamento Ambiental da Bacia Hidrográfica, pelo órgão competente, para compatibilizar a atividade mineraria com os demais usos permitidos pelo enquadramento do Lago, objeto da Resolução  CRH 050/2008, e para definir as áreas de conflito no entorno das Unidades de Conservação situadas na Bacia Hidrográfica;

CONSIDERANDO o posicionamento da Câmara Técnica Permanente de Mineração do Conselho Estadual de Meio Ambiente, que aprovou à unanimidade  a elaboração de Zoneamento para o Lago Guaíba
, e através do Ofício CTPM n° 01/2010, de 31 de maio de 2010, recomenda ao então Secretário Estadual do Meio Ambiente, GIANCARLO TUSI PINTO:

1. Que a Secretaria Estadual de Meio Ambiente e a FEPAM elaborem o Zoneamento Ambiental para Extração de Areia no Lago Guaíba, para ser submetido à aprovação do CONSEMA;

2. Que a FEPAM suspenda, para os empreendedores que assim solicitarem formalmente, todos os processos de licenciamento ambiental para extração de Areia no Lago Guaíba, até a aprovação do Zoneamento Ambiental para Extração de Areia no Lago Guaíba no CONSEMA;

3. Sendo o Zoneamento uma atividade estatal, que os recursos necessários à sua execução sejam alocados pela SEMA, através de um dos Fundos Ambientais existentes o de dotação extraorçamentária, sem prejuízo do aproveitamento dos dados técnicos já acostados aos Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) dos processos administrativos de licenciamento ambiental existentes na FEPAM;

4. Que o Estado do Rio Grande do Sul dê prioridade à realização do Zoneamento Ambiental para Extração de Areia no Lago Guaíba considerando a necessidade de material para construção civil para as obras do Plano de Aceleração do Crescimento – PAC e demais planos estaduais e municipais de desenvolvimento econômico e social;

CONSIDERANDO que eventual atividade de pesquisa ou de extração de areia no Lago Guaíba pode comprometer o abastecimento de água de Porto Alegre, conforme informação prestada pelo Departamento Municipal de Água e Esgotos- DMAE, em 16 de março de 2011, através da Química IARA CONCEIÇÃO MORANDI, segundo a qual:

“As alterações na qualidade da água do Lago Guaíba constituem um impacto ambiental extremamente significativo e de efeito imediato a partir do início das atividades de mineração.

O conflito de uso entre as atividades de abastecimento de água para a população de Porto Alegre e a mineração ocorre de um modo linear e direto, principalmente se as medidas de proteção ambiental não forem suficientes e efetivas para impedir a contaminação do manancial. As unidades de tratamento de água não são projetadas para atender alterações severas da qualidade da água, decorrentes do revolvimento de sedimentos. É relevante considerar que as alterações na batimetria do lago, decorrentes da mineração, ocasionarão modificações hidrodinâmicas no fluxo das águas e poderão inviabilizar o emprego dos modelos de qualidade desenvolvidos pelo Departamento, os quais são importantes para a previsão de eutrofização e acidentes ambientais. Os aspectos acima relatados são o registro da colaboração e preocupação do Departamento quanto à ação pretendida pelos mineradores junto ao leito do Lago Guaíba, manancial do qual a cidade de Porto Alegre se supre de água para o abastecimento público”
.

CONSIDERANDO que sequer o Estudo Hidrossedimentológico do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) para atividade de mineração e batimetria  do Lago Guaíba, objeto do Convênio firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Centro de Estudos de Geologia Costeira e Oceânica (CECO/UFRGS), por intermédio da Fundação de Apoio da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, foi concluído, o que confirma a ausência de informações técnicas atualizadas sobre a batimetria, a distribuição de sedimentos do fundo (tamanho, maturidade textual e composição da fração arenosa), o padrão de ondas e correntes, a quantificação de descarga sólida e líquida de ingresso no Guaíba, a modelagem numérica de ondas e correntes, a geração de cenários morfodinâmicos do fundo e das margens
; 

CONSIDERANDO que, se o Estudo Hidrossedimentológico do Lago Guaíba acima referido estivesse concluído, ainda assim haveria a necessidade de se realizar um Zoneamento Ambiental para o Lago, de modo a compatibilizar os diversos usos e atender ao enquadramento previsto na Resolução CRH n° 50/2008, conforme posicionamento do Geólogo NELSON PIEKA RIVALDO, exposto na Informação Técnica PROFEM/DMIN N° 157/2013 (processo administrativo 38530567/10-2);

CONSIDERANDO o entendimento do COMITÊ DO LAGO GUAÍBA, externado no Ofício 031/2013,  datado de 08 de novembro de 2013, dirigido à Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre,  onde consta que:

“O Comitê do Lago Guaíba considera interessante a contratação do Estudo Hidrossedimentológico do Lago Guaíba, a ser  realizado dentro da estrutura do poder público estadual, por meio de convênio firmado entre a SEMA e o IPH. É relevante, no entanto, que esse Estudo Hidrossedimentológico a ser obtido  não seja considerado de forma isolada, mas agregado a outras informações ambientais socioeconômicas de ordem primária e secundária referentes ao Lago Guaíba, passando a integrar o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE-RS. Além disso, na opinião do Comitê do Lago Guaíba, é de suma relevância que o ZEE-RS abarque o lago Guaíba em posição de destaque, considerando tanto as peculiaridades ambientais quanto o papel estratégico do Lago Guaíba do ponto de vista econômico, ambiental e social. Se prejuízo do acima exposto, considera-se igualmente importante que o Poder Público volte atenção de modo especial ao Lago Guaíba e realize, quando do ZEE-RS, uma atualização dos dados produzidos pelo Plano de Bacia e produza um Zoneamento Ecológico Econômico específico e aprofundado para o Lago Guaíba (ZEE do Lago Guaíba), contemplando dados bióticos, físicos e antrópicos”;

CONSIDERANDO o precedente da ação civil pública n. 5026100412013, que tramita na Justiça Federal – Vara Federal Ambiental, Agrária e Residual de Porto Alegre,  em que figura como autora a ASSOCIAÇÃO PARA PESQUISA DE TÉCNICAS AMBIENTAIS - APTA e como réus ARO MINERAÇÃO, DNPM, FEPAM, SMARJA, SOMAR e UNIÃO FEDERAL, em que se acordou pela realização de Zoneamento Ambiental, financiado pela FEPAM, com recursos do Tesouro, para atividade minerária no Rio Jacuí, hipótese que se aplica analogicamente ao presente caso concreto, diante da vulnerabilidade ambiental do Lago e da necessidade de se compatibilizarem diversos usos; 

CONSIDERANDO a incidência dos princípios da defesa do direito ao ambiente ecologicamente equilibrado como um direito fundamental, da precaução, da prevenção e do desenvolvimento ecologicamente sustentável, que regem o Estado Democrático de Direito e recomendam cautela no licenciamento ambiental de atividades com potencial de causar impactos significativos ao meio ambiente e ao bem estar humano; 

CONSIDERANDO que, ainda que em caráter experimental para apenas um dos empreendedores, eventual licença ambiental para atividade de pesquisa e/ou extração de areia no Lago Guaíba seria nula, em virtude de ausência do Zoneamento Ambiental e de estudos que alterem os motivos técnicos constantes dos diversos Pareceres e Informações Técnicas produzidas pelos servidores da própria FEPAM para fundamentar a suspensão dos processos administrativos de licenciamento ambiental;

CONSIDERANDO que, acaso emitida, esta licença seria nula também em razão da violação dos princípios da motivação do ato administrativo, da legalidade, da isonomia e da impessoalidade (art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988), pois restaria privilegiado,  injustificadamente,  um dos empreendedores em detrimentos dos demais que também estão com seus respectivos processos administrativos suspensos, o que ademais configuraria improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO que a Administração pode, fundamentadamente, rever os seus atos administrativos e, em especial, eventuais licenças ambientais
 (art. 19 da Resolução 237/97 do CONAMA);
E, por fim, CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais se destaca o meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, e que é sua função institucional zelar pelo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias para a sua garantia (CF, artigos 127 e 129, II), bem como tendo presente que é atribuição do Ministério Público Estadual expedir Recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito dos interesses, direito e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 32, incs. I, alínea “a”, e IV, da Lei Estadual nº. 7.669/82, art. 27, parágrafo único, inciso IV, da lei 8.625/93 e inc. XX do art. 6º da Lei Complementar nº. 75, de 20 de maio de 1993, combinado com o art. 80 da Lei federal nº. 8.625/93):
RECOMENDA O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por suas Promotoras de Justiça firmatárias, a Vossa Excelência, na condição de Secretária Estadual do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável  e de  Diretora-Presidente da FEPAM, para atendimento das normas constitucionais e da legislação infraconstitucional pertinente,  que: 
a) se abstenha de emitir qualquer licença ambiental para  atividade de pesquisa ou extração de areia no Lago Guaíba, enquanto não for elaborado o  Zoneamento Ambiental do Lago Guaíba;

b) anule as autorizações ou licenças ambientais acaso emitidas para atividade de pesquisa ou extração de areia no Lago Guaíba, mantendo a suspensão dos processos administrativos de licenciamento ambiental para esta atividade até a aprovação do Zoneamento Ambiental do Lago Guaíba.

Na certeza de contar com a valiosa colaboração de Vossa Excelência para o cumprimento do recomendado e no aguardo de manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento desta, acerca das medidas a serem tomadas a fim de alcançar os fins preconizados nesta Recomendação, apresentamos protestos de distinta consideração e apreço.

 


Atenciosamente,

Josiane Superti Brasil Camejo,


Annelise Monteiro Steigleder,

Promotora de Justiça



Promotora de Justiça







� Notícias publicadas no Jornal de Comércio  e no Jornal Correio do Povo, ambas de 18 de março de 2015.


� Lei Orgânica do Ministério Público Estadual.





� Parecer inserido no processo administrativo 11310567/10-1.


� Conferir o teor das Atas da quadragésima, quadragésima primeira,  quadragésima segunda,  quadragésima terceira, quadragésima quinta reuniões  ordinárias da Câmara Técnica Permanente de Mineração, respectivamente de 27 de maio de 2010,  de 22 de julho de 2010,  de 23 de setembro de 2010, de 28 de outubro de 2010, de 17 de dezembro de 2010;


� Em 29 de março  de 2010, o Eng. Flávio Ferreira Presser, então Diretor-Presidente do DMAE, enviou Ofício DG 76/2010 à FEPAM, em que  externou os impactos sobre o tratamento da água que a atividade mineraria no Lago Guaíba causaria.


Em 16 de dezembro de 2010, o DMAE enviou à Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente  um Parecer Técnico a respeito das medidas mínimas a serem respeitadas em virtude de atividades de mineração no Lago Guaíba, considerando as captações de água  para consumo humano.


� O Biólogo LUÍS FERNANDO PERELLÓ, que, ao responder ao Ofício 1385/2013-MA, onde se indagava diretamente sobre o rumo dos licenciamentos ambientais para atividade de pesquisa e extração de areia no Lago Guaíba,  na condição de Secretário Adjunto de Meio Ambiente, afirmou que: “No que se refere aos licenciamentos ambientais, se espera que o Zoneamento Ecológico-Econômico resulte num instrumento de efetiva organização do território, estabelecendo a proteção dos recursos hídricos e do solo e garantindo a conservação da biodiversidade. Ele deverá subsidiar as tomadas de decisões quanto a planos que utilizam recursos naturais. Assim, as informações geradas pelo Estudo Hidrossedimentológico no Lago Guaíba deverão contribuir de maneira singular na tomada de decisão quanto aos usos dos recursos ali presentes. Isto não significa que outras informações de cunho ambiental ou socioeconômicas devam ser excluídas destas avaliações. Sendo assim, o Estudo Hidrossedimentológico deverá representar importante aporte de informação para as tomadas de decisão relacionadas à gestão do território naquela região, inclusive aquelas relacionadas com os licenciamentos ambientais”;





� Art. 19 – O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:





I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.





II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença.





III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
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